PARECER Nº 57, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 986, DE 2015
De iniciativa do Deputado Estevam Galvão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos fornecedores de produto ou serviços informarem histórico dos preços dos produtos ou serviços em promoção.

Aprovada a emenda aglutinativa substitutiva nº 1, a propositura deverá ter a seguinte redação final:
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos fornecedores de produto ou serviços informarem histórico dos preços dos produtos ou serviços em promoção, e dá providências correlatas. 

Artigo 1º - Todo fornecedor de produto ou serviço, em estabelecimento de varejo físico ou “online”, fica obrigado a informar ao consumidor o histórico de preços do produto ou serviço veiculado como promoção ou liquidação. 
§ 1º - Considera-se promoção ou liquidação, para fins desta lei, toda ação específica e contínua, com mais de 1 (um) dia de duração, que reduza o preço do produto ou do serviço em valor igual ou superior a 40% (quarenta por cento), observado o preço médio nos 45 (quarenta e cinco) dias anteriores à ação. 
§ 2º - O histórico de preços é o documento consumerista, emitido e armazenado eletronicamente, com o intuito de documentar, para fins de proteção e defesa do consumidor, o preço do produto ou serviço nos 6 (seis) meses anteriores à sua aquisição ou utilização. 

Artigo 2° - A emissão do histórico de preços, relativo à aquisição de produto ou utilização de serviço, é realizada no momento da efetivação da operação e deve conter, destacadamente, o preço médio do produto ou serviço em cada mês. 

Artigo 3° - O descumprimento do disposto nesta lei implica: 
I - multa de até 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, sendo sempre dobrada em caso de reincidência; 
II - em caso de reincidências reiteradas, no mesmo ano-calendário, por parte do fornecedor de produto, a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
§ 1º - O valor da multa será graduado de acordo com a extensão do dano e o poder econômico do fornecedor, mediante processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
§ 2° - A cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS será aplicada pela Secretaria de Estado competente, que poderá determinar, liminarmente, a suspensão da eficácia da inscrição estadual, observado o contraditório e a ampla defesa. 
§ 3° - A cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS, prevista no inciso II deste artigo, implicará aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em comum ou separadamente: 
1 - o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, ainda que em estabelecimento distinto; 
2 - a proibição de apresentarem pedido de inscrição de nova empresa, no mesmo ramo de atividade. 
§ 4° - As restrições previstas nos itens 1 e 2 do § 3° deste artigo prevalecerão pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS. 
Artigo 4° - O início da aplicação das penalidades será precedido de ampla campanha educativa, realizada pelo Governo do Estado nos meios de comunicação, como jornais, revistas, rádio e televisão, para esclarecimento sobre os deveres e sanções impostos por esta lei, além dos efeitos nocivos da propaganda enganosa ao interesse econômico do consumidor. 
Artigo 5° - As sanções previstas nesta lei serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções previstas no Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
Artigo 6° - O produto das multas previstas no artigo 3° será destinado ao Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos - FID, o qual tem entre os seus objetivos a reparação dos danos ao consumidor, bem como a qualquer outro interesse difuso ou coletivo no território do Estado. 
Artigo 7º - Esta lei não se aplica à Microempresa e à Empresa de Pequeno Porte, assim definidas em legislação federal própria.
Artigo 8° - Esta lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial.”

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 986, de 2015.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 3/2/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Marco Zerbini – Célia Leão – Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – José Zico Prado – Professor Auriel – André Soares - Roque Barbieri – Airton Garcia – Roberto Tripoli
PAGE  

